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ANEXO I . TERMO DE REFENÊNCIE

1. CONDrçOES GERATS DA CONTRATAçÃO
1,,1,, AQUISIçÃO DE NOTEBOOKS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAI DE EDUCAçÃO DE ITAITINGA/CE, nos refmos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2. Os bens objeto desta contratação são caractertzados como comuns, conforme justificativa
constânte do Estudo Técnico Preliminar.
1,3, O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, confotme Decreto n'
10,818, de27 de setembro de2021,.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 1,2 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato
na forcna do atigo 105 da Lei no 1.4.1.33, de2027.
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contrataçã.o.

2, FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1,. ,{. Fundameît^ção da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada emTópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo cle Referência.
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EDITAL DE PREGÃO ELET
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE

co N" 2025.08.27-12P8

UNID QTDE
VALOR
UNIT

VALOR
TOTALITEM DESCRIçÃO DO ITBM

R$ 3.625,01 R$ 2.175.006,001

NOTEBOOK 15 POLBGADAS
Código:461176
Notebook 15 polegadas - Especificações
técnicas: Cor Black þreto), Processador
AMD RyzenrMrM (Similar ou superior) 5

7520U Q,BO GI{z até 4,30 GHz), Sistema

Operacional: Windows 11 Home Single
Linguagem þortuguês - Brasil), Placa de

Vídeo: AMD RadeonrMrM (Similar ou
superior) 610M integrada, Memória: 8 GB
LPDDR5-5. 5 00MHz, Arm azenamento: 51.2

GB SSD NVMe, Tela: L5,6", FHD (1920 x
1080) 1ó:9, Retoiluminação LED, Taxa de

atnlização: 60 Hz,250nits, Gama de cores
NTSC: 450/o, Tela antireflexo, Cetificação
TÜV Rheinland, Proporção telaf coryo
84o/o, Cãmera: HD 1MP com microfone de

rnattiz e obturador de privacidade, Bateria:
42V,11,3S1P, 3 células Li-ion, Alimentação:
65!Ø, Teclado e Touchpad: Teclado Chiclet,
Deslocamento de tecla de I,4 flfl,
Touchpad de precisão, WIFI: \Tireless
802.77 2x2 AC & Bluetooth@ 5.1 ou
suÞerior, Linquaqem: Portueuese (BR).

Unidade 600
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2.2. Justifica-se aínstautação de processo licitatório diante da necessidade de garantir amodernização e
eficiência do processo educacional, alinhando-se às demandas da educação digttal e ao Plano Nacional
de Educação (PNE). Diante da crescente necessidade de Íecursos tecnológicos pâra capacitação,

planejamento de aulas e atividades pedagógicas, torna-se imprescindível a aquisição de 600 notebooks
para equipar os professores da rede municipal, ptopotcionando melhotes condições de trabalho e

aprimorando a qualidade do ensino.
2.3. ,{. contratação oconerâ na modalidade de Pregão Elettônico, fundamentada naLei n" 1'4.133

de 1'de abril de 2021 e demais legislação aplicável.
2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações ,A.nual 2025, conforme consta

das informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERA.DO O CICLO DE
vrDA DO OBJETO E ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO
3.1,. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUTSITOS DA CONTRATAçÃO
Subcontatação
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Ganntia da contatação
4.2. Não haverá exigência da gat;antta da contratação.
Gatantia dos produtos
4.3. O prazo de gannaa dos produtos é aquele previsto na Lei n" 8,078/1.990 (Código de Defesa do
Consumidor).

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Do Fornecimento dos Produtos
5.1 A entrega dos produtos deverá ser rcahzada nas unidades administtativas, confotme item 5.1,2;

5.2 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com âs mesmas condições
indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quânto àmatcaf fabdcante, modelo, forma de

acondicionamento, apatèncía, peso, volume, tamanho, composiçã,o, ptazo cle validade, garantiz,
quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rþorosâmente as especificações deste TR;
5,3 Em caso de ulgnm tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, {icando a retirada do
mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRAT,{DA, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis;
5.4 A CONTRAT.A,DA deverá 

^teîtat 
ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado

o item que estiver com aþma cancteristica diferente das especificações contidas neste TR;
5.5 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma â preselvar suas

características originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:
a) às nornras e especificações constântes neste Termo de Referência;
b) às normas da A.BNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto;
c) às normas internacionais consagradas, na falta das normâs da ABNT;
d) às prescrições e recomendações dos fabricantes;
5.6 O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente, cada um,
de forma que facilite a contagem e controle dos mesmos;
5.7 Setá recusado produto deteriorado ou avariado;
5.8 A Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, Para veriftcar a

legitimidade do produto. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, serâ feita notificação
da empresa para que se proceda a substituição, no pmzo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não seia

Rr¡a ÀIanoel cle Souza, 213 - Parque Ge¡rezirré - CEP: ó i .88 I -¿63 , licitrrcn o@itaiting:l.ce.gor'. lrr
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rctlitzadz a substituição, a empresa ftcarâ sujeita às penalidades previstas na CIAUSULA DECIMA
PRIMEIRA - INFRÂÇÖES n, SANÇÖES ADMINISTRA,TIV,A,S (art. 92. XIÐ do Conrraro. Se for
declarada pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, os produtos ficarão retidos, para que
se ptoceda a tesponsabilidade criminal, prevista no art. 337-L daLei14.133/2021,;
5.9 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, frcarâ a cxr.go do fornecedot, a quem
caberá providenciar. a mão de obra e produtos necessários para a entrega.

Condições de Enuega
5,10. A entrega deverá ser feita no pnzo de 20 (vtnte) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem
de Fornecimento e côpia da Nota de Empenho, confotme informado em planilha pelo departamento
requisitante, podendo ser prorrogável, pot þal período, a critério do CONTR-r{TANTE, quando
devidamente justificado;
5.11. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicat as razões

respectivas compelo menos 05 (cinco) dias de antecedênciapalz que qualquerpleito deprorrogação de

ptazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.I2. A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria
Municipal de Educação de Itaitinga por e-mail itaitinga.sme2021,@gmail.corn, os bens devetão ser

entregues no seguínte endereço: Francisco Alves de Brito, n" 706 - Centro - Itaitinga - CE, na

circunscrição do município, em dias e horários normais de expediente, de segunda a sexta-feira, no
horário de 08:00 às 12:00 e de 13:00 às 16:00 h. 5.12.1. Caso ocorra algtma mudança de programação de

endereço de entrega, o novo cronograma serâ enviado junto à autoùzação de fornecimento via e-mail;
5.13. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumátia, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscdtzação do contrato , pata efetto de posteriot veriftcação de sua conformidade com as especificações

constantes neste TR e na proposta;
5,14. O recebimento ptovisório dos produtos não implica a aceitaçã.o definitiva dos mesmos;
5.15. A atestação fìnal de conformidade do fornecimento cabe à Secretatia Municipal de Educação;
5.16. Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício,
setão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando

a CONTR-,A.TADA obrþda a substjtuí-los no pra;zo de 5 (dez) dias úteis, contados do recebimento da

notificação, sem ônus pan o contratante, sob pena de incorret em atraso quanto 
^o 

pr.^zo de execução;

5.17. Somente após avetificaçã.o do enquadramento dos produtos com as especificações definidas neste
TR, dat-se-á o recebfunento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 15 (quinze) dias

úteis a contar do recebimento provisório, após a vertfrcaçã"o da confolmidade com âs especificações e
demais exigências estabelecidas nesta conttatação, atestando no documento de entrega, o tecebimento
em condições satisfatórias, em temos de quantidade e qualidade, confotme o inciso II, alínea b, do art,

1.40 da Lei 1.4.133 / 2021 ;
5.18, Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avatiado, corrompido, fraudado, bem
como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação;
5.19. O servidor desþado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso

de defeito, flo pta;zo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi
devolvido, sern prejuízo p^ra o disposto nos attigos 441, a 446 do Código Civil;
5.20. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado

do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua uti\zaçáo;
5.21. A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para veriftcar a

legitimidade do produto. Ä recusa da CONTR {.TÄDÂ a substituir os produtos reprovados nos testes

será considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à apltcação da penalidade.
5.22. Serão sumariamente não recebidas, ou devolvidas as metcadorias que não apresentarem as

condições estabelecidas, as quais deverão ser repostas sem ônus p^ra o Município, no pra;zo máximo de

5 (cinco) dias.
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5.23. A entrega dos produtos poderá ocorÍer de forma patcelada, de acordo com as necessidades da

Contratante.

6. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
6.1.. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acotdo com as cláusulas avençadas e

as normâs da Lei n" 1,4.1,33, de2021,, e cadaparte responderá, pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial,
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conttato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, ânotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o 619ã,o ou entidade e â contÍatada devem ser rcaltzadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônic^p^ra esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representânte da emprese-p^ra adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
6.5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ôrgþo ou entidade podetá convocâr
o representante da empresa contratadapaø reunião inicial pâra apreseît^ção do plano de frscabzação,

que conterâ tnfotmações acerca das obrþções contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houvel,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
6.6. ,\ execução do contrato deverá ser acompanhada e {tscaltzada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (I-ei n" 74.733, de 2021., at. 77'7, caput).
6,7. Afiscahzação será exercidapelo(a) Sr(a).I(ENYFROT.A, SOUSA GALVÂO, Mattícula: 12829,não
havendo fiscal suplente, formalmente desþados para o acompanhamento da contratação e entrega dos

produtos, bem como parr' 
^testa;r 

o recebimento provisório e definitivo;
6.8. Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Adminisüação,
compete:
6,8.1 Exercer de modo sistemático a fiscalização e o âcompanhamento da execução da contrataçäo,
objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os

seus aspectos;
6.8.2 Solicitar à CONTRAT,{DA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu

uso, durante o pra;zo de gannt)a, cujo pnzo será de 5 (cinco) dias úteis;
6.8.3. Anotat em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades
constatadas, infolmando pra;zo para sua regiarização, propondo à Ädministrâção, quando fot o caso, a

aplicação das penalidades previstâs nâ legislação pertinente.
6.9, As decisões e providências que ultrapassarem â competência da ftscaltzação da conffatação serão

submetidas àapteciaçã,o da autoridade supetior da Secretaria Municipal de Educação,p^r^ adoção das

medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, SS 7o e2",daLein" 74.733/2021;
6.10. Exigências da ftscahzaçã,o, respaldada na legislaçã.o apltcâvel, no TR e Edital, devetão ser

imediatamente atendidas pela CONTRATADA;
6.11. O descumpdmento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela

CONTRAT,A,DA ensejarâ a aphcaçã,o de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação

vigente;
6.12. A fiscahzaçäo será exetcida no intetesse exclusivo da Secretatia Municipal de Educaçáo enão exclui
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer itregularidade;
6.13. A fscahzaçã,o do contrato será auxilada pelos órgãos de assessotamento jurídico e de controle
interno daAdministração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
ptevenir dscos na execução contratual.

Rtra ÀIanoel cle Souza,2l5 -Parque Cierrezi¡rÉ - CEP: ól,B8l-26J '' licitacno@iraitir:¡¡.r.ce.gc,v.br

, . . s.ntr.irairinEp.ce.gor..br($5) 3513-2004



w
Ititrriç' /,¡

1j\& ll.. . j :

Èff:iqiiÈ
r',\.Ìaí,r¡.I a;;fi;{!È ,

iriÍ¡f trrli¡/i .írrîl1tli¡i,il- i: lì

*T,ì-&u*ï-EÞS*¿g{
qþ

"r,r,rk,

t,

o

7, DO PAGAMENTO
Liquidação
7.1,. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:
a) o pnzo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do ótgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor 

^p^gzl; 
e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.2. Havendo erro na apresentaçã,o da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a Jiquidação da despesa, esta ftcarâ sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

^pós ^ 
comprovâção da rcgalarização da situação, sem

ônus ao contratante;
7.1,.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverâ ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação daregularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista
no art. 68 da Lei 1.4.1.33/2021.;

7.1,4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, pila que, nopr^zo de 5 (cinco) dias úteis, rcgtlatize sua situação ou, no mesmo pra,zo, apresente

sua defesa. O pnzo poderá ser proffogado uma vez,por þal período, a critério do contratante.
7,1,5 Não havendo regularizaçã,o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrataîte deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela ftsca\zação da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quânto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

rneios pertinentes e necessários para gannÍt o recebimento de seus créditos.
7.1.6 Persist-indo a irregularidade, o contrâtânte deverá adotar as medidas necessárias à tescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegutada ao contratado a ampla defesa.

7.7.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rcaËzados normalmente,até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regulatize sua situação.
Ptazo de pagamento
7.8. .4. CONTRAT,{,NTE pagará à CONTMTA.DA pelos produtos adquiridos, em até,30 (tnnta) dias

consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal fFatura corresponderrte, caso haja a aceitabilidade dos

produtos, cabendo a conúztada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para ahabittaçã,o
no certame licitatório;
7.9. Ocorrendo erros nâ apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTR A,TADT\ imediata
corteção, ficando estabelecido que o pra;zo p^t^ pagamento somente será contado a patttt da data da

rcgtlaùzaçã,o;
7.10. A Secretaria Municipal cle Educação poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer
título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;
7.11, No caso de conttovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 743 daLeí14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que se refere à palcela incontroversa da execução do objeto, pan efeito de liquidação e

pagamento;
7.1.2. O pr.^zo p^r^ a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a anâhse prévia à liquidação de despesa, não serâ computado para os fins do recebimento
defmitivo.
Forma de pagamento
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7.4. O pagamento será rcahzado por meio de ordem bancârta,pata cré.dito em banco, agëncia e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.5. Será consid etada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancâria para
pagamento.
7.6. Quando do pagamento, setá efetuada a retenção tributátia prevista na legislação aplicável.
7.6.1,. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houvet, serão retidos
na fonte, quando da rcahzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.7, O conttatado tegularmente optante pelo Simples Nacional, nos temos da Lei Complementar n"
1,23, de2006,nã,o sofrerá a retenção tributátia quânto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o p^g mento ftcatâ condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao trãta;mento tributário favorecido previsto na teferida Lei
Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO
Fotma de seleção e critério de iulgamento da proposta
8.1. O fornecedot será selecionado por meio da reahzação de ptocedimento de LICIT,A.Ç,{,O, na
modalidade PREG.Ã.O, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.
Fotma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto não será parcelado.
Exigências de habilitação
8.3. Pata fins de habilitação, deverá o licitante comprovâr os seguintes requisitos:
8.4. Habilitaçio juddica
8.4.1. Empresátio individual: insctição no Registro Público de Enrpresas Mercantis, à c îgo daJtnta
Comercial da respectiva sede;

8.4.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição clo ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

^ 
c rgo da Junta Cometcial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradotes;
8.4.3, Sociedade emptesária estrangeita: pottaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

locabzat a fútaI, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Norm'¿tiva DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020.
8.4.5, Sociedade simples: inscrição do ato constitutjvo no Registto Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acotnpanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.4.6. Filial, sucutsal ou agência de sociedade simples ou empresátia: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou emptesátia, respectivâmente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registto Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a mattiz;
8.4,7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o âprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
tespectiva sede, além do registro de que tràtl- o att.1.07 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 1.971..

8.4.8, Documento de Identificação com foto do(s) administrador(es);
8.4.9. Os documentos âpresentados deverão estâr âcompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
8.5. Habilitaçio fiscal, social e trabalhista
8.5,1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas

conforme o caso;
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8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Btasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional pGFI.Ð, referente a todos os créditos tributários fedetais e à Dívida Ativa da União
(D¡,U) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos teffios da Portaria
Conjunta n" 1..751.,de 02 de outub¡o de2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
8.5.3, Prova de regulatidade com o Fundo de Gatantia do Tempo de Serwiço (FGTS);
8.5.4, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1.943;

8.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadualef ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.5.6, Prova de regularidade com aFazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concotre;
8.5.7, Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou MunicipalÀacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declanção da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na fotma da lei,
8.5.8, O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 723, de 2006, estarâ dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.6. Qualifi cação Econômico-Financeira
8,6.1. certjdão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14,733, de
2027, at.69, caput, inciso II);
8.6,1,,1,. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
câso se trate de sociedade simples, desde que admitid^ 

^ 
su participação na licitação (al:t. 5", inciso II,

alínea "c". cla lnstr:uç¿ìr¡ Normativa Seg:s/hfli n" 116, de 2021);
8.6.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exiýeis e apresentados na fotma da Lei, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser atuahzados pelos índices oficiais quando
encertados a mais de 03 (três) meses da data de apresentaçã.o da proposta, devidamente tegisttado no
ôrgþo competente e assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de

Contabilidade detentor de Certidão de Regularidade Profissional, comprovando;
8.6.2.1 índices de Liquidez Geral pG), Liquidez Corrente 8.C), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

sendo entados attavés das tes fórmulas:

a) Justificativa: Os coadunam-se com o att.69, da Lei n" 1,4.1,33/21 e foram estabelecidos em
valores nzoâveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, pois permitem a

comprovâção da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando
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valores usualmente adotados para a avaltação da situação frnanceta das empresas e não frustram ou
restringem o c^râtü competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patâmares mínimos aceitáveis.
a.1) O índice de Liquidez Gera,I demonstra a capactdade de pagamento da empresa a longo pr.^zo,

relacionando tudo que se convetterá em dinheiro no curto e no longo pr^zo com âs dívidas também de

curto e de longo pr^zo. Índice menor do que 1,00 demonstra que a empresâ não possui recursos
financeiros suficientes p^rzpagar. as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a contjnuidade
das atividades da empresa.

a,2) O índice de Liquidez Corrente demonsua a capacidade de pagamento a curto prazo, telacionando
tudo que se converterá. em dinheiro no curto pt^zo com as dívidas também de curto pta;zo.Indice menor
do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos fi.nanceiros para honrar suas obrigações de
crtrto pÍ^zo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa.
a,3) O índice de Solvência Geral demonstra a capacidade de uma empresa de quitat suas obrigações
financeiras. Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se â empresa terâ condições de

adimplir todos os seus compromissos flnanceiros sem comprometer a boa qualidade da execução

contratual.
8,6.2.2 comproyação de capital social de 1.0o/o (dez pot cento) do valot estimado da contatação;
8.6.2.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá sel atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da ârea contâbil, apresentada pelo fomecedor.
8.6.2.4. As empresas criadas no exercício financeilo dahcitação deverão atender atodas as exigências da

habittaçã,o e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
8.6.2.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no câso de a pessoa jurídica ter
sido constituídahâ menos de 2 (dois) anos;
8.6.2.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Drgrtal - ECD ao Sped.

8.6,3, As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, (Lein" 1.4.133, de

2021, art.65, S1).
8.6.4, No caso das sociedades por ações, deverá ainda, ser âpresentado comprovação de publicação do
balanço patrimonial na forma da Lei Federal n" 6.404/76;
8.7. Qualific çã'o Técnica
8.7.1,. Comprovação de aptidão pan o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiores com
o objeto desta contrataçã.o, ou com o item/lote pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoâs jurídicas de direito público ou privado,
8.7,1,,1. Para fins da comptovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contlatos executados com as seguintes catacterísticas mínimas:
a) O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a descrição completa dos itens, quantidades,
prazo /vþència, número do processo e contfato, nome e cargo da pessoa que assinou, comprova,ndo boa
qualidade do fornecimento, bem como se foram cumpridos os pÍazos e obrþções assumidas.
8.7.2, Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da mztiz ou da filial do
fornecedor.
8.7.3, O fornecedor disponibthzarâ todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrâto que deu supotte à
conúataçã,o, endeteço atual da contratante e local em que foi executado o objeto coritratado, dentre
outÍos documentos.

9, ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
9.1. O custo estimado total da contrataçã,o é de R$ 2,175,006100 (Dois Milhões, Cento e Setenta e

Cinco Mil e Seis Reais), conforme custos unitários apostos neste Termo de Referência.
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9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser altetados ou
atuahzados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto n"
11.462/2023):
9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncþe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou ptevisíveis de consequências incalcul,áveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos do disposto nz alinea "d" do inciso II clo caput do art. 124 da Lei n" 1.4.1.33, de 2021,;

9.2.2. em caso de criação, altenção ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repetcussão sobre os preços registrados;
9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto
p^ra^ contratação; ou
9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos p^r^ a

contrataçã"o.

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA
10.1. As despesas decorrentes da presente conttatação correrão à conta de tecursos específicos

consþados no Orçamento Municipal.
10.2. A contratação serâ atendida pela seguinte orçamentâria:

Ð Gestão/Unidade; 12.03;
iÐ Fonte de Recursos: 1.541.0000.00 Transferências do FUNDEB 30o/o - Complementaçáo da

União - VAAF;
IIÐ Programa de Tlz,balho:72.361.0173.2,058.0000-FDB30 - DESENVOLVIN'IENTO DO
ENSINO FUNDAMENTAL;
IÐ Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Petmanente;
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes setá indicada após aprovação daLei
Otçamentâria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

11. DAS PENALIDADES
11.1 O descumprimento do Contrato ensejar.â aplicação de penalidades, confotme as infrações previstas
no ârt. 155 da Lei n" 74.733, de 2021,, quais sejam;

71,,1,.7 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à Administraçã.o, ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
1,1, .1 .4 D eixar de entregat a documentação exigid 

^ 
p^r^ o certame;

1,1,,1,.5 Não manter â propostâ, salvo em decorrência de fato superweniente devidamente justificado;
11.1.6 Não celebrar o contrâto ou não entregar a documentação exigida para 

^ 
contra;tàção, quando

convocado dentro do pøzo de validade de sua proposta;
11.1,.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
11.1.8 Apresentar declançáo ou documentação falsa exigida p^t^ o certame ou prestar declatação falsa

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
1,1,.1,.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquet î^tlur.ez^;
11,1.10,1 Considera-se comportâmento inidôneo, entre outros, adeclanção falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerrâmento da fase de lances;
1.1,,1,.1.1Prz;ticar atos iIícitos com vistas a frustar os objetivos deste certame;
1.1.1..1.2Pruttcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 12.846/201,3.
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1,1.2 O fotnecedor que cometer quaþer das infiações cliscriminadas nos strbitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo cla responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta clo subitem 11.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;
b) Multa, calculada na forma do conttato, com base no total do valot da contrataçã"o rcahzada de forma
dfueta e será apltcada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 11.1

deste Termo de Referência, no percentual de até l0o/o (dez por Çento), na hipírtese de cometimento das

inftações ptevistas nos itens 1,1,.1.1, a 1,1..1..7, e até 20o/o (vrnte por cento), se cometidas infrações previstas
nos itens 1 1 .1 .8 a 71, ,1, .1,2;

b.1) O valot da multa podetá set descontado das fatutas devidas à CONTRA,TADA;
b.2) A multa pode ser aphcada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e

"d" abaixo:
c) impedimento de licitar e cofltrzttar no âmbito cla ,{.dministtação Pública clireta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (ttês) âr1os, rlos casos dos subitens 11 .1 .2

z 11.1.7 deste Termo de Refetência, quando não se justificar a imposição cle penalidade mais gnÿe;
d) Declatação de inidoneidade parzltcttat ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contra:t^r
no âmbito da Administtação Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pnzo mínimo
de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 77.1,.2 a 71,.1,.12 deste Telmo cle

Referência;
11.3 Na apltcação das sanções serão considerados:
11 .3.1, A n^t)x.ez^ e a gravidad e da rnfuaçã"o cometida;
1,1,.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 As circunstâncias agravantes oll âtenuantes;
1,1,.3.4 Os danos que dela provierem para a. Administação Pública;
11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integtidade, conforme normas e orientações
dos órgãos de conftole.
11.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiotes ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA., aIém da perda desse valot, a diferença
será descontada da garantsa prestacla ou será cobrada judicialmente;
11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas rcalizaçse-á" em processo administtativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatârio, observando-se o lito
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 - Das Infrações e Sanções

Administtativas.
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